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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Deputado Gabriel Magno - Gab 16

REQUERIMENTO  Nº DE 2023
(Do Sr. Deputado Gabriel Magno e outros)

 

Requer o registro de criação da
Frente Parlamentar em Defesa do
Fundo Constitucional do Distrito
Federal.

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:
 
Requeremos a Vossa Excelência, à luz do disposto na Resolução nº 255, de 2012, o

registro de criação da Frente Parlamentar em Defesa do Fundo Constitucional do Distrito
Federal.

 
JUSTIFICAÇÃO

Desde a inauguração de Brasília, a sistemática escolhida pelo Constituinte foi pela
manutenção dos serviços públicos prestados na Nova Capital por meio de repasses
financeiros oriundos da União.

Na elaboração da atual Constituição, a autonomia integral (política, financeira e
administrativa) do Distrito Federal tem início em 1987, quando a Comissão de Sistematização
da Assembleia Nacional Constituinte aprova as eleições diretas para governador, vice-
governador e deputados distritais.

A CR de 1988, em seu texto original, dispunha que competia à União organizar e
manter “a polícia civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Federal e dos
Territórios” (art. 21, XIV, CR).

Em 1998, com a promulgação da Emenda Constitucional nº 19/98, foi proposta
alteração do citado inciso para o seguinte: Art. 21 Compete à União: [...] XIV - organizar e
manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Federal, bem
como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para a execução de serviços públicos,
por meio de fundo próprio.

Recentemente, a Emenda Constitucional nº 104/2019, o art. 21, XIV  da CR foi[1]
novamente alterado para incluir sob competência da União também a polícia penal.

No exercício de 2002, por meio da Lei nº 10.633, foi criado um fundo próprio, o Fundo
Constitucional do Distrito Federal – FCDF. Até esta data, a União repassava os recursos a
partir de transferências voluntárias sem vinculação específica ou valor determinado.

Ocorre que, de acordo com o Parecer Preliminar de Plenário ao PLP nº 93/2023, que
Institui regime fiscal sustentável para garantir a estabilidade macroeconômica do País e criar
as condições adequadas ao crescimento socioeconômico, em atendimento ao disposto no art.
6º da Emenda Constitucional nº 126, de 21 de dezembro de 2022, e com fulcro no inciso VIII e
no parágrafo único do art. 163 da Constituição Federal, e dá outras providências”, foi

Requerimentos
Seção 3
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promovido pelo Relator, Deputado Claudio Cajado – PP/BA, verdadeiro ataque a
sustentabilidade fiscal do FCDF, alterando a forma de atualização dos recursos do FCDF para
aplicação novo teto fiscal à base de cálculo.

A alteração proposta viola flagrantemente o pacto federativo, ao alterar a segurança
jurídica de regra de atualização imposta há mais de 20 anos, sem qualquer metida de
transição ou mitigatória aos efeitos fiscais nefastos às finanças públicas do Distrito Federal.

Por todo o exposto, em face da importância e da urgência do tema, é imprescindível a
criação da Frente Parlamentar em Defesa do FCDF, de forma pluripartidária, vez que a
medida a ser imposta tem o condão de inviabilizar o planejamento fiscal responsável do
Distrito Federal.

Sala das Sessões, em 19 de maio de 2023.

 

DEPUTADO GABRIEL MAGNO
 
 

 Art. 21[...] [1] XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia penal, a polícia militar e o corpo
de bombeiros militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito
Federal para a execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio;
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ATA  Nº DE 2023
ATA DE CRIAÇÃO DA FRENTE PARLAMENTAR EM DEFESA DO FUNDO 

CONSTITUCIONAL DO DISTRITO FEDERAL
 
Aos 19 de maio de dois mil e vinte e três, às 09h00, reuniram-se, o Deputado Gabriel

Magno, e os senhores e senhoras Deputados Distritais que subscrevem esta Ata para, nos
termos da Resolução nº 255, de 2 de fevereiro de 2012, que “dispõe sobre o registro de
Frentes Parlamentares na Câmara Legislativa do Distrito Federal”, fundar e constituir a
FRENTE PARLAMENTAR EM DEFESA DO FUNDO CONSTITUCIONAL DO DISTRITO
FEDERAL, com o objetivo de promover instância de defesa do FCDF, ante as recentes
alterações propostas no debate do PLP nº 93/2023, em especial, face a alteração da forma de
atualização da base de cálculo do FCDF. Considerando a necessidade e urgência da criação
de uma Frente Parlamentar, nesta Casa de Leis, pretende-se que as ações a serem
desenvolvidas contribuam com a elaboração de proposituras legislativas, a ampliação de
debates sobre temáticas relativas ao assunto e a participação ativa na discussão, elaboração
e acompanhamento do orçamento público do FCDF, definindo-se, por consenso, que a
representação da referida Frente Parlamentar será exercida pelo Deputado Distrital Gabriel
Magno, sendo certo que oportunamente será indicado servidor para exercer as atividades
administrativas da Frente. Não havendo mais nada a ser deliberado, o Deputado Gabriel
Magno deu por encerrados os trabalhos, tendo determinado a lavratura da presente Ata, a
qual, após lida e achada conforme, foi aprovada ao seu final e assinada pelos Deputados e
Deputadas que a subscrevem.

 

GABRIEL MAGNO
Deputado Distrital PT-DF
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ESTATUTO  Nº DE 2023
ESTATUTO DA FRENTE PARLAMENTAR EM DEFESA DO FUNDO CONSTITUCIONAL 

DO DISTRITO FEDERAL
 

CAPÍTULO I
DA DENOMINAÇÃO E DA NATUREZA

 A Frente Parlamentar em Defesa do Fundo Constitucional do Distrito Federal éArt. 1º
uma associação suprapartidária, de natureza não governamental, constituída no âmbito da
Câmara Legislativa do Distrito Federal e integrada por um terço dos deputados distritais desta
Casa de Leis, nos termos da Resolução nº 255, de 2 de fevereiro de 2012. 

 A Frente Parlamentar em Defesa do Fundo Constitucional do DistritoParágrafo único.
Federal é instituída sem fins lucrativos e com tempo indeterminado de duração, com sede e
foro na cidade de Brasília, no Distrito Federal. 

CAPÍTULO II
DAS FINALIDADES

 São finalidades da Frente Parlamentar em Defesa do Fundo Constitucional doArt. 2º
Distrito Federal:

I – fortalecer, difundir e potencializar as ações em Defesa do Fundo Constitucional do
Distrito Federal; 

II – apoiar e promover o desenvolvimento das ações já implementadas e a criação de
outras em prol da garantia do Fundo Constitucional do Distrito Federal;

III – proporcionar um fórum permanente de debate, fomento e elaboração legislativa
para as ações de fortalecimento da Fundo;

IV – apoiar políticas públicas voltadas ao fortalecimento e ampliação do Fundo
Constitucional do Distrito Federal; 

V – combater todas as formas de retrocesso nas políticas de financiamento do Fundo
Constitucional do Distrito Federal. 

 Compete à Frente Parlamentar em Defesa do Fundo Constitucional do DistritoArt. 3º
Federal realizar visitas técnicas, trabalhos, pesquisas, estudos, conferências, seminários,
audiências públicas, palestras, debates e outros eventos relacionados a sua temática, bem
como tomar providências no sentido de:

I – promover e fortalecer as questões direcionadas à Defesa do Fundo Constitucional
do Distrito Federal, por meio do acompanhamento e fiscalização das políticas públicas;

 II – acompanhar os assuntos de interesse da Frente Parlamentar nos Poderes
Executivo, Legislativo e Judiciário; 

III – apoiar, proteger e garantir os interesses dos trabalhadores do campo, das áreas
financiadas com recursos do Fundo Constitucional do Distrito Federal, por intermédio de
políticas, diretrizes, estratégias, atribuições, atividades e recursos dos órgãos, instituições e
entidades da administração pública do Distrito Federal, direta ou indireta; 
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IV – estimular e apoiar o interesse parlamentar por ações em defesa do Fundo
Constitucional do Distrito Federal;

V – promover a integração entre a Câmara Legislativa e todos os interessados na
defesa do Fundo Constitucional do Distrito Federal; 

VI – estabelecer ambiente institucional, parlamentar e legislativo aberto aos assuntos
de competência da Frente e às eventuais propostas surgidas; 

VII – apoiar a implementação, continuidade e aprofundamento dos direitos já
garantidos ao segmento populacional inseridos em defesa do Fundo Constitucional do Distrito
Federal; 

VIII – defender ações complementares no fortalecimento do Fundo Constitucional do
Distrito Federal; 

IX – promover o intercâmbio com frentes assemelhadas de parlamentos de outras
unidades da Federação, visando ao aperfeiçoamento contínuo e recíproco do estudo e
desenvolvimento dos conceitos, modelos, políticas, diretrizes, estratégias, metodologias e
práticas voltadas à defesa do Fundo Constitucional do Distrito Federal; 

X – participar de discussões, plebiscitos, referendos ou iniciativas equivalentes, com o
objetivo de assegurar os meios necessários ao fortalecimento das políticas públicas em
defesa do Fundo Constitucional do Distrito Federal. 

CAPÍTULO III
DOS MEMBROS

Art. 4º Integram a Frente Parlamentar em Defesa do Fundo Constitucional do Distrito
Federal: 

I – como membros fundadores: Deputados Distritais integrantes da 9ª Legislatura que
subscrevem o registro da Frente; 

II – como membros efetivos: Deputados Distritais que requererem o Termo de Adesão
em data posterior ao registro da frente; 

III – como colaboradores: pessoas, pesquisadores, especialistas, profissionais,
órgãos, entidades, instituições, associações, institutos e assemelhados, que se interessarem
pelos objetivos da frente. 

 A Frente poderá conceder títulos honoríficos a parlamentares e aParágrafo único.
pessoas da sociedade em geral que se destacarem no estudo e na prática de ações sociais,
econômicas e culturais, voltadas à defesa do Fundo Constitucional do Distrito Federal,
indicados pelos membros efetivos da Frente Parlamentar e aprovados pela Assembleia
Geral. 

CAPÍTULO IV
DA ESTRUTURA

 A Frente Parlamentar em Defesa do Fundo Constitucional do Distrito FederalArt. 5º
tem a seguinte estrutura: 

I – Assembleia Geral, integrada por todos os Parlamentares que aderiram ao registro
da Frente, membros fundadores e efetivos; 

II – Conselho Executivo, integrado por: 
a) um Presidente;
b) um Vice-Presidente; 
c) um Secretário-Geral; 
d) Primeiro-Secretário;
e) Segundo-Secretário.
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 O mandato dos membros do Conselho Executivo será de dois anos,Parágrafo único.
com direito a duas reeleições

 Compete à Assembleia-Geral: Art. 6º
I – eleger ou destituir os integrantes do Conselho Executivo e do Conselho Consultivo; 
II – aprovar os relatórios apresentados pelo Conselho Executivo; 
III – estabelecer as diretrizes políticas da atuação da Frente; 
IV – supervisionar a atuação do Conselho Executivo; 
V – promover as alterações necessárias a este Estatuto. 

 . As decisões da Assembleia-Geral serão tomadas por maioriaParágrafo único
simples dos votantes, presente a maioria absoluta dos membros da Frente, em primeira
chamada e, por maioria simples dos votantes, presentes dez por cento de seus membros, na
hipótese de segunda chamada. 

 Compete ao Conselho Executivo: Art. 7º
I – implementar as diretrizes políticas estabelecidas pela Assembleia-Geral; 
II – tomar as decisões políticas e administrativas necessárias, para que se atinjam os

objetivos da Frente; 
III – elaborar relatórios sobre a atuação da Frente; 
IV – convocar a Assembleia-Geral.
§ 1º São atribuições do Presidente: 
I – representar a Frente junto às Casas Legislativas; 
II – representar a Frente junto a entidades públicas e privadas; 
III – convocar as reuniões do Conselho Executivo;
IV – presidir as reuniões do Conselho Executivo e da Assembleia-Geral. 
§ 2º São atribuições do Vice-Presidente:
I – auxiliar o Presidente; 
II – substituir o Presidente em casos de impedimento ou ausência. 
§ 3º São atribuições do Secretário-Geral: 
I – planejar e coordenar as atividades do Conselho Executivo; 
II – tomar as iniciativas necessárias, para que as decisões do Conselho Executivo

sejam cumpridas. 
§ 4º Os cargos do Conselho Executivo são privativos de Deputados Distritais. 
§ 5º O Conselho Executivo poderá valer-se do apoio de assessores e servidores da

Câmara Legislativa do Distrito Federal, para desempenhar funções administrativas da Frente,
por delegação de competência. 

 A Frente Parlamentar será dissolvida por decisão da maioria absoluta dosArt. 8º
membros da Assembleia-Geral. 

 Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pelo Conselho Executivo.Art. 9º
 . A Assembleia-Geral aprovará normas específicas regulando:Art. 10

I – as eleições periódicas para os cargos do Conselho Executivo; 
II – o ingresso de novos filiados; 
III – a desfiliação voluntária ou compulsória. 
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 O presente Estatuto entra em vigor na data de sua aprovação pelos membrosArt. 11.
da Frente Parlamentar em do Fundo Constitucional do Distrito Federal, quando se dará a
eleição e posse do Conselho Executivo

Brasília, 19 de maio de 2023.
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REQUERIMENTO  Nº DE 2023
(Do Sr. Deputado Gabriel Magno)

 

Requer o registro de criação da
Frente Parlamentar em Defesa das
Catadoras e dos Catadores de
Materiais Recicláveis.

 

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Requeiro a Vossa Excelência, à luz do disposto na Resolução nº 255, de 2012, o

registro de criação da Frente Parlamentar em Defesa das Catadoras e dos Catadores de
Materiais Recicláveis.

 
JUSTIFICAÇÃO

 
A criação da Frente Parlamentar em Defesa das Catadoras e dos Catadores de

Materiais Recicláveis é fundamental para fortalecer e desenvolver ações de cooperação em
defesa da cadeia produtiva da reciclagem.

Não há dúvida de que é preciso promover ações no âmbito das políticas públicas que
contribuam para inserir os catadores no sistema formal de trabalho, com boas condições e
com remuneração digna, pois é uma categoria que, apesar das dificuldades, resiste e luta dia
a dia pela vida, pelo direito de sobreviver e trabalha para dar destinação apropriada aos
resíduos; merece, portanto, todo o reconhecimento desta Casa de Leis.

É necessária a valorização dessas trabalhadoras e trabalhadores, garantindo seus
direitos, para que possam desenvolver a sua atividade com dignidade; além da necessidade
de promover o acesso desse segmento na proteção social, por meio de leis e dispositivos que
busquem a implementação da sua efetiva inclusão social, por meio de reflexões e ações
efetivas sobre os desafios das Catadoras e dos Catadores de Materiais Recicláveis.

Por todo o exposto, em face da importância e da urgência do tema, conclamo a
adesão dos nobres pares para aprovação do presente Requerimento.

Sala das Sessões, em 26 de maio de 2023.

 

DEPUTADO GABRIEL MAGNO
PT/DF
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ESTATUTO  Nº DE 2023
ESTATUTO DA FRENTE PARLAMENTAR EM DEFESA DAS CATADORAS E DOS 

CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS
 

CAPÍTULO I
DA DENOMINAÇÃO E DA NATUREZA

 A Frente Parlamentar em Defesa das Catadoras e dos Catadores de MateriaisArt. 1º
Recicláveis é uma associação suprapartidária, de natureza não governamental, constituída no
âmbito da Câmara Legislativa do Distrito Federal e integrada por um terço de deputados
distritais, nos termos da Resolução nº 255, de 2 de fevereiro de 2012.

 . A Frente Parlamentar em Defesa das Catadoras e dos Catadores deParágrafo único
Materiais Recicláveis é instituída sem fins lucrativos e com tempo indeterminado de duração,
com sede e foro na cidade de Brasília, Distrito Federal.

 
CAPÍTULO II

DAS FINALIDADES
 São finalidades da Frente Parlamentar em Defesa das Catadoras e dosArt. 2º

Catadores de Materiais Recicláveis:
I – fortalecer, difundir e potencializar as ações em defesa das catadoras e dos

catadores de materiais recicláveis, no Distrito Federal;
II – apoiar e promover o desenvolvimento das ações já implementadas e a criação de

outras em prol das catadoras e dos catadores de materiais recicláveis, no Distrito Federal;
III – proporcionar um fórum permanente de debate, fomento e elaboração legislativa

para as ações de fortalecimento e defesa das catadoras e dos catadores de materiais
recicláveis, no Distrito Federal;

IV – apoiar políticas públicas voltadas ao fortalecimento e ampliação de políticas
públicas voltadas às catadoras e catadores de materiais recicláveis, no Distrito Federal;

V – combater todas as formas de retrocesso em relação aos direitos das catadoras e
dos catadores de materiais recicláveis, no Distrito Federal.

 Compete à Frente Parlamentar em Defesa das Catadoras e dos Catadores deArt. 3º
Materiais Recicláveis realizar visitas técnicas, trabalhos, pesquisas, estudos, conferências,
seminários, audiências públicas, palestras, debates e outros eventos relacionados a sua
temática, bem como tomar providências no sentido de:

I – promover e fortalecer as questões direcionadas à proteção das catadoras e dos
catadores de materiais recicláveis, por meio do acompanhamento e fiscalização dos
programas e das políticas públicas governamentais; 

II – acompanhar os assuntos de interesse da Frente Parlamentar nos Poderes
Executivo, Legislativo e Judiciário;

III – apoiar, proteger e garantir os interesses das catadoras e dos catadores de
materiais recicláveis, por intermédio de políticas, diretrizes, estratégias, atribuições, atividades
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e recursos dos órgãos, instituições e entidades da administração pública do Distrito Federal,
direta ou indireta; 

IV – estimular e apoiar o interesse parlamentar por ações em defesa das catadoras e
dos catadores de materiais recicláveis no Distrito Federal; 

V – promover a integração entre a Câmara Legislativa e todos os interessados na
defesa das catadoras e dos catadores de materiais recicláveis no Distrito Federal; 

VI – estabelecer ambiente institucional, parlamentar e legislativo aberto aos assuntos
de competência da Frente e às eventuais propostas surgidas;

VII – apoiar a implementação, continuidade e aprofundamento das conquistas
históricas das catadoras e dos catadores de materiais recicláveis; 

VIII – defender ações complementares no fortalecimento das catadoras e dos
catadores de materiais recicláveis, no Distrito Federal; 

IX – promover o intercâmbio com frentes assemelhadas de parlamentos de outras
unidades da Federação, visando ao aperfeiçoamento contínuo e recíproco do estudo e
desenvolvimento dos conceitos, modelos, políticas, diretrizes, estratégias, metodologias e
práticas voltadas às catadoras e catadores de materiais recicláveis;

X – participar de discussões, plebiscitos, referendos ou iniciativas equivalentes, com o
objetivo de assegurar os meios necessários ao fortalecimento das políticas públicas voltadas
ao fortalecimento das catadoras e dos catadores de materiais recicláveis, no Distrito Federal.

 
CAPÍTULO III

DOS MEMBROS
  Integram a Frente Parlamentar em Defesa das Catadoras e dos Catadores deArt. 4º

Materiais Recicláveis:
I – como membros fundadores: Deputados Distritais integrantes da 9ª Legislatura que

subscrevem o registro da Frente; 
II – como membros efetivos: Deputados Distritais que requererem o Termo de Adesão

em data posterior ao registro da Frente;
III – como colaboradores: pessoas, pesquisadores, especialistas, profissionais,

órgãos, entidades, instituições, associações, institutos e assemelhados, que se interessarem
pelos objetivos da Frente.

 . A Frente poderá conceder títulos honoríficos a parlamentares e aParágrafo único
pessoas da sociedade em geral que se destacarem no estudo e na prática de ações sociais,
econômicas e culturais, voltadas à defesa das catadoras e dos catadores de materiais
recicláveis, indicados pelos membros efetivos da Frente Parlamentar e aprovados pela
Assembleia Geral.

 
CAPÍTULO IV

 DA ESTRUTURA
  A Frente Parlamentar em Defesa das Catadoras e dos Catadores de MateriaisArt. 5º

Recicláveis tem a seguinte estrutura: 
I – Assembleia-Geral, integrada por todos os Parlamentares que aderiram ao registro

da Frente, membros fundadores e efetivos;
II – Conselho Executivo, integrado por:
a) Presidente;
b) Vice-Presidente;
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c) Secretário-Geral.
 . O mandato dos membros do Conselho Executivo será de dois anos,Parágrafo único

com direito à reeleição.
 Compete à Assembleia-Geral:Art. 6º

I – eleger ou destituir os integrantes do Conselho Executivo e do Conselho Consultivo;
II – aprovar os relatórios apresentados pelo Conselho Executivo;
III – estabelecer as diretrizes políticas da atuação da Frente;
IV – supervisionar a atuação do Conselho Executivo;
V – promover as alterações necessárias a este Estatuto.

 . As decisões da Assembleia-Geral serão tomadas por maioriaParágrafo único
simples dos votantes, presente a maioria absoluta dos membros da Frente, em primeira
chamada, e por maioria simples dos votantes, presentes dez por cento de seus membros, na
hipótese de segunda chamada.

 Compete ao Conselho Executivo:Art. 7º
I – implementar as diretrizes políticas estabelecidas pela Assembleia-Geral;
II – tomar as decisões políticas e administrativas necessárias, para que se atinjam os

objetivos da Frente;
III – elaborar relatórios sobre a atuação da Frente;
IV – convocar a Assembleia-Geral.

 São atribuições do Presidente:§ 1º
I – representar a Frente junto às Casas Legislativas;
II – representar a Frente junto a entidades públicas e privadas;
III – convocar as reuniões do Conselho Executivo;
IV – presidir as reuniões do Conselho Executivo e da Assembleia-Geral.

 São atribuições do Vice-Presidente:§ 2º
I – auxiliar o Presidente;
II – substituir o Presidente em casos de impedimento ou ausência.

 São atribuições do Secretário-Geral:§ 3º
I – planejar e coordenar as atividades do Conselho Executivo;
II – tomar as iniciativas necessárias, para que as decisões do Conselho Executivo

sejam cumpridas;
III – exercer as atividades e serviços administrativos que lhe forem delegados pelo

Presidente ou pelo Vice-presidente.
 Os cargos do Conselho Executivo são privativos de Deputados Distritais.§ 5º
 O Conselho Executivo poderá valer-se do apoio de assessores e servidores da§ 6º

Câmara Legislativa do Distrito Federal, para desempenhar funções administrativas da Frente,
por delegação de competência.

 A Frente Parlamentar será dissolvida por decisão da maioria absoluta dosArt. 8º
membros da Assembleia-Geral.

 Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pelo Conselho Executivo.Art. 9º
 A Assembleia-Geral aprovará normas específicas, para regular:Art. 10.

I – as eleições periódicas para os cargos do Conselho Executivo;
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II – o ingresso de novos filiados;
III – a desfiliação voluntária ou compulsória.

 O presente Estatuto entra em vigor na data de sua aprovação pelos membrosArt. 11.
da Frente Parlamentar em Defesa das Catadoras e dos Catadores de Materiais Recicláveis,
quando se dará a eleição e posse do Conselho Executivo.

Brasília, 26 de maio de 2023.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Deputado Gabriel Magno - Gab 16

ATA  Nº DE 2023
ATA DE CRIAÇÃO DA FRENTE PARLAMENTAR EM DEFESA DAS CATADORAS E DOS 

CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS
 
Aos 26 de maio de dois mil e vinte e três, às 10h, reuniram-se, remotamente, o

Deputado Gabriel Magno, os senhores e senhoras Deputados Distritais que subscrevem esta
Ata para, nos termos da Resolução nº 255, de 2 de fevereiro de 2012, que “dispõe sobre o
registro de Frentes Parlamentares na Câmara Legislativa do Distrito Federal”, fundar e
constituir a FRENTE PARLAMENTAR EM DEFESA DAS CATADORAS E DOS

 , com o objetivo de incentivar a execução deCATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS
políticas públicas, de maneira integrada e transversal entre os diversos órgãos e entidades
envolvidos e evitar retrocessos, com vistas a promover ações que contribuam para inserir as
catadoras e catadores no sistema formal de trabalho, com boas condições e com
remuneração digna, pois é uma categoria que, apesar das dificuldades, resiste e luta dia a dia
pela vida, pelo direito de sobreviver e trabalha para dar destinação apropriada aos resíduos;
merece, portanto, todo o reconhecimento desta Casa de Leis; por isso, a necessidade e
urgência da criação de uma Frente Parlamentar, nesta Casa, pretendendo-se uma postura
nas ações a serem desenvolvidas, tais como a manutenção de prioridades nas políticas
públicas, a elaboração de proposições legislativas, a ampliação de debates sobre temáticas
relativas ao tema e a participação ativa na discussão, elaboração e acompanhamento do
orçamento público em favor das catadoras e dos catadores de materiais recicláveis, definindo-
se, por consenso, que a representação da referida Frente Parlamentar será exercida pelo
Deputado Distrital Gabriel Magno, sendo certo que, oportunamente, será indicado servidor
para exercer as atividades administrativas da referida Frente.  Não havendo mais nada a ser 
deliberado, o Deputado Gabriel Magno deu por encerrados os trabalhos, tendo determinado a
lavratura da presente Ata, a qual, após lida e achada conforme, foi aprovada ao seu final e
assinada pelos Deputados e Deputadas que a subscrevem.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Deputado Pastor Daniel de Castro - Gab 07

REQUERIMENTO  Nº , DE 2023
(Autoria: Do Senhor Deputado Pastor Daniel de Castro)

 

Requer o registro da criação da
FRENTE PARLAMENTAR EM
DEFESA DAS COMUNIDADES
TERAPÊUTICAS.  

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:
 
Com base na Resolução nº 255/2012, requeremos o registro da Frente Parlamentar

 , em defesa das Comunidades Terapêuticas perante a Mesa Diretora desta Casa de Leis,
composta pelos parlamentares que este subscrevem, instituída para promover e acompanhar
atividades legislativas, dentre outras ações, visando o apoio e a implementação de programas
e políticas públicas relacionados ao tratamento e acolhimento de pessoas dependentes de

 .substâncias psicoativas

 

 
JUSTIFICAÇÃO

 
  , O registro da Frente Parlamentar em defesa das Comunidades Terapêuticas tem

 de procurar, de modo contínuo, a inovação da legislação necessária à promoção deo objetivo
políticas públicas, sociais e econômicas, eficazes na defesa das instituições sociais sem fins
lucrativos, denominadas Comunidades Terapêuticas (CTs), que prestam serviços de
acolhimento, em regime residencial, temporário e exclusivamente voluntário, a pessoas com
transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas.

As Comunidades Terapêuticas são reguladas pela Lei n. 11.343/2006, que institui o
Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – Sisnad, nos termos das alterações
introduzidas pela Lei n. 13.840/2019. De acordo com a norma, as referidas entidades devem
realizar um acolhimento do usuário ou dependente de drogas que se caracterize por: a) oferta
de projetos terapêuticos que visam à abstinência; b) adesão e permanência voluntária,
formalizadas por escrito, e voltadas à reinserção social e econômica; c) ambiente residencial,
propício à formação de vínculos, à realização de atividades educativas, à promoção do
desenvolvimento pessoal e do acolhimento do indivíduo; d) avaliação médica prévia; e)
elaboração de plano individual de atendimento; f) vedação de isolamento físico do indivíduo
(art. 26-A). 

Nesse contexto, pessoas que se encontrem com comprometimentos biológicos e
psicológicos graves e que necessitem de atenção médico-hospitalar contínua ou de
emergência, devem ser encaminhadas à rede de saúde (art. 26-A, § 1º).
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A bem verdade, as Comunidades Terapêuticas se constituíram como
alternativas de atenção construídas ante a limitada assistência ofertada pelo Estado.
Não por acaso, desde 2011 estas instituições passaram a ser reconhecidas como
complementares à Rede de Atenção Psicossocial para Pessoas com Sofrimento ou
Transtorno Mental e com Necessidades Decorrentes do Uso de Crack, Álcool e Outras
Drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), pela Portaria no  3.088, de 23 de
dezembro de 2011, do Ministério da Saúde. 

Posteriormente, em julho de 2020, o Conselho Nacional de Políticas Sobre Drogas
(Conad) regulamentou, ainda, a possibilidade de acolhimento, pelas entidades, de
adolescentes e jovens entre 12 e 18 anos.    

Segundo estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, realizado em
2016 [1], há cerca de 1.963 comunidades terapêuticas no Brasil, as quais disponibilizam
83.530 vagas para pessoas que lidam com a dependência química. Somente no Distrito

 [2] Federal, existem mais de 40 comunidades do formato.
Tem-se que as Comunidades Terapêuticas atuam no Brasil desde a década de 1970

e que o ápice do seu aparecimento acontece na década de 1990. A expansão comumente é
atribuída ao aumento do consumo de álcool e outras drogas, somado à escassa assistência
pública em saúde mental a essa demanda, que normalmente encontra como única alternativa
a internação em hospitais psiquiátricos. [3]  

Entre os anos de 2010 a 2015, o número de mortes causadas diretamente pelo
uso de drogas cresceu mais de 60% [4], sendo esta apenas uma das consequências
possíveis, fazendo com que este tema extrapole o âmbito individual e alcance a família
e a sociedade, constituindo-se em um grave problema de saúde pública. 

Dessa maneira, e diante de todo o exposto, é indiscutível o papel desempenhado por
tais Comunidades na transformação e na recuperação de indivíduos, atuando, assim, em
favor da sociedade e produzindo um impacto positivo. 

Ademais, é ainda possível observar em muitas delas o pilar da “espiritualidade’
juntamente com os da disciplina e do trabalho. O survey apresentado pelo IPEA em 2017,
como evidência disso, indica que cerca de 83% das CTs brasileiras possuem alguma
orientação religiosa, sendo 47% delas evangélicas e 27% católicas.  

Nesse sentido, a própria Organização Mundial da Saúde (OMS) lançou,
recentemente, um documento no qual aborda a contribuição de líderes, comunidades e
organizações religiosos em situações de emergências de saúde, considerando experiências
vividas na pandemia da Covid-19. A OMS afirmou que:

 

Os desafios impostos pela pandemia global da
Covid-19 exigem uma resposta holística e
integrada em toda a sociedade, líderes
religiosos, organizações baseadas na fé e
comunidades religiosas. Ao longo da história,
líderes religiosos, organizações baseadas na fé
e comunidades religiosas exerceram um papel
chave em emergências de saúde, fornecendo
serviços médicos de primeira linha e assistência
humanitária, bem como comunicando
informações úteis e promovendo “health-saving
practices”, prevenindo e reduzindo o medo e
estigmas, e tranquilizando as pessoas em suas
comunidades. [5]
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Em outro trecho, a OMS listou uma série de papéis e responsabilidades dos líderes,
comunidades e organizações religiosas, citando, dentre elas, o fornecimento de “informações
claras sobre como fortalecer a saúde mental e espiritual, o bem estar e a resiliência, por meio
do contato individual e em ambientes comunitários, de maneira segura, de acordo com os
conselhos e regulamentos da OMS e do governo nacional”.

 O que se percebe é que, dentre diversos fatores relevantes, a religiosidade pode ser
um elemento a contribuir para a saúde do indivíduo quando se parte do pressuposto que o
bem-estar humano demanda uma abordagem holística que observe questões biológicas,
mentais e espirituais.

A isso, acrescente-se, ainda, que o ordenamento jurídico brasileiro não
inviabiliza a interação entre Estado e instituições que adotem uma visão religiosa. A
laicidade proíbe a subvenção de cultos religiosos ou igrejas, mas ressalva, conforme
dispõe o texto constitucional, a colaboração de interesse público (art. 19, inciso I, CRFB
/1988). 

Entender ou sugerir que o Estado não poderia firmar colaboração de interesse
público com instituições que contribuem para a sociedade, por meio do acolhimento de
pessoas em situação de dependência química, se aproxima mais do laicismo, isto é, a
hostilidade diante de qualquer manifestação religiosa, do que da laicidade estatal.

Posto isso, a Frente visa apoiar o trabalho das Comunidades Terapêuticas, pela sua
nobre missão de lutar diariamente pela dignidade humana, restaurando a vida daqueles que
foram ou estão prejudicados pelo uso e abuso de drogas. Por uma lado, reafirmamos a
defesa e amparo  às Comunidades que atuam em conformidade com os ditames legais. Por
outro, ressaltamos a necessidade de que o poder público fiscalize, investigue e puna
eventuais abusos que impactem as pessoas atendidas no âmbito terapêutico.  

Ora, trata-se da fiscalização do uso do dinheiro público, a fim de que não haja
desvirtuamento do supremo interesse público e logo se alcance o objetivo desejado, qual
seja, a reabilitação do indivíduo e o seu retorno ao convívio regular na família e na sociedade. 

A Frente Parlamentar tem como finalidade, dentre outras:
I - promover o debate acerca de políticas públicas relacionados às drogas e ao

tratamento e ao acolhimento de pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou
dependência de substâncias psicoativas;

II - propor o aprimoramento da legislação distrital;
III - articular ações entre Governo a respeito do tema;
IV - articular ações entre Governo e iniciativa privada com a finalidade de promover

políticas públicas, sociais e econômicas, eficazes na defesa das instituições sociais sem fins
lucrativos;

V - apoiar a execução dos fundos financeiros destinados ao financiamento de ações
voltadas para os objetivos desta Frente Parlamentar; e

VI - promover o intercâmbio com entes assemelhados de parlamentos e entidades,
visando apresentar propostas e efetivas ações que viabilizem a implementação de políticas
públicas envolvendo a temática da Frente.

Compete à Frente Parlamentar, realizar trabalhos, pesquisas, estudos, conferências,
seminários, consultas públicas, audiências públicas, palestras, debates e outros eventos
relacionados à sua temática, bem como tomar providencias no sentido de:

I - promover e fortalecer as questões direcionadas aos objetivos da frente parlamentar
proposta, por meio do acompanhamento e fiscalização dos programas e das políticas públicas
governamentais;

II - defender ações complementares para o segmento;
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III - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas aos interesses
do segmento dentre outras ações; e

IV - garantir ampla participação da comunidade nas discussões e encaminhamentos
debatidos.

 A criação da referida Frente Parlamentar, será composta por vários deputados, e
atuará com a apresentação de temáticas e projetos, com a realização de seminários,
audiências públicas, palestras, conferências e outras atividades afins que poderão contar com
a contribuição de especialistas da área e representantes de órgãos do governo e da
sociedade civil organizada.

Seguem anexos, ata de fundação e constituição da mencionada Frente Parlamentar,
bem como o seu estatuto e a relação das assinaturas de deputados que aderiram à nova

 destacando que serei o representante da respectiva Frente Parlamentar perante aentidade,
esta Casa de Leis, para prestação das informações necessárias junto à Mesa Diretora .

A Frente Parlamentar é aberta à participação de todos os parlamentares que desejem
contribuir com o desenvolvimento de ações relacionadas à Frente.

Neste sentido, solicitamos o registro da “ FRENTE PARLAMENTAR EM DEFESA
  DAS COMUNIDADES TERAPÊUTICAS ” , utilizando das prerrogativas inerentes a Mesa

Diretora do Poder Legislativo, para atuar de forma eficaz ao interesse público.
 
Sala das Sessões, em

 

 

[1] https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota_tecnica/20170418_nt21.pdf

 

[2] INSTITUTO DE PESQUISAS ECONÔMICAS APLICADAS. Nota Técnica nº 21: Perfil das
comunidades terapêuticas brasileiras. [S.l.], 2017. 

 

[3] MACHADO, A. R. Uso prejudicial e dependência de álcool e outras drogas na agenda da
saúde pública: um estudo sobre o processo de constituição da política pública de saúde do
Brasil para usuários de álcool e outras drogas. 2006. 151 p. Dissertação (Programa de Pós-
Graduação em Saúde Pública) — Universidade Federal de Minas Gerais. Disponível em:
<http://www.bibliotecadigital.ufmg.br/dspace/bitstream/handle/ 1843/ECJS-6Y7K78
/ana_regina_machado.pdf?sequence=1>. 

 

[4] Relatório Mundial sobre Drogas 2018 – UNODC. Disponível em: <http://www.unodc.org
/wdr2018/index.html >

 

[5] https://apps.who.int/iris/rest/bitstreams/1387288/retrieve
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ESTATUTO  Nº , DE 2023
(Autoria: Do Senhor Deputado Pastor Daniel de Castro)

 

ESTATUTO DA FRENTE PARLAMENTAR EM DEFESA DAS COMUNIDADES 
TERAPÊUTICAS (CTs)

 

 A Frente Parlamentar em defesa das Comunidades Terapêuticas (CTs),Art. 1º
constitui-se em associação suprapartidária, e é composta por um terço dos membros da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos exigidos pelo art. 2º da Resolução nº 255
/2012. 

 A Frente Parlamentar a que alude o artigo anterior destina-se a atuar emArt. 2º
defesa das Comunidades Terapêuticas que prestam serviços de acolhimento, em regime
residencial, temporário e exclusivamente voluntário, a pessoas com transtornos decorrentes
do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas. 

 São finalidades da presente Frente Parlamentar: Art. 3º
 buscar a inovação da legislação necessária à promoção de políticas públicas,I –

sociais e econômicas, eficazes na defesa das instituições sociais sem fins lucrativos,
denominadas Comunidades Terapêuticas;

 acompanhar, fiscalizar e promover o debate acerca de políticas públicas eII –
programas relacionados às drogas e ao tratamento e ao acolhimento de pessoas com
transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas;

  formular sugestões ao Poder Executivo, quanto à elaboração de políticas públicasIII-
assecuratórias dos direitos atinentes às CTs e a seus assistidos;

 articular ações entre Governo e iniciativa privada com a finalidade de promoverIV -
políticas públicas, sociais e econômicas, eficazes na defesa das instituições sociais sem fins
lucrativos; 

 apoiar a execução dos fundos financeiros destinados ao financiamento de açõesV -
voltadas para os objetivos desta Frente Parlamentar; e

 promover o intercâmbio com entes assemelhados de parlamentos e entidades,VI -
visando apresentar propostas e efetivas ações que viabilizem a implementação de políticas
públicas envolvendo a temática da Frente.

  A Frente Parlamentar em defesa das Comunidades Terapêuticas, é compostaArt. 4º
pelos Deputados Distritais que subscreveram o registro, bem como por aqueles que o
aderirem em data posterior. 

 Integra a Frente Parlamentar:Art. 5º
 a Assembleia Geral, composta por todos os parlamentares que aderirem aI –

associação suprapartidária;
 o Conselho Executivo, que será formado por três membros:II –
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Presidente;
Vice-Presidente;
Secretário-Geral;

 um Conselho Consultivo integrado por:III –
01 conselheiro efetivo;
01 consultor externo a ser definido pelo Conselho Executivo;

 A participação nos cargos previstos neste artigo não ensejaráParágrafo único.
qualquer tipo de remuneração.

 Compete à Assembleia Geral:Art. 6º
 eleger ou destituir os integrantes do Conselho Executivo e do Conselho Consultivo;I –
 aprovar os relatórios apresentados pelo Conselho Executivo;II –
 estabelecer as diretrizes políticas da atuação da Frente Parlamentar;III –
 supervisionar a atuação do Conselho Executivo;IV –

 promover as alterações estatutárias que vierem a ser necessárias.V –
 As decisões da Assembleia Geral serão tomadas por maioriaParágrafo único.

simples, presente a maioria absoluta dos membros que a compõem, em primeira chamada,
ou maioria simples, desde que presentes 30% de seus membros, em segunda chamada.

 Compete ao Conselho Executivo:Art. 7º
 implementar as diretrizes políticas estabelecidas pela Assembleia Geral;I –
 tomar as decisões políticas e administrativas necessárias para que os objetivosII –

sejam alcançados;
 convocar a Assembleia Geral;III –
 elaborar relatórios sobre as atividades da Frente Parlamentar.IV –

 São atribuições do Presidente:Art. 8º
 representar a Frente Parlamentar;I –
 convocar reuniões do Conselho Consultivo;II –
 presidir as reuniões dos Conselhos e da Assembleia Geral.III –

 Compete ao vice-presidente substituir o presidente quando este não puderArt. 9º
exercer suas funções.

 São atribuições do Secretário-Geral:Art. 10º
 organizar as atividades do Conselho Executivo;I –
 tomar parte nas decisões do Conselho Executivo;II –
 dar publicidade às ações desenvolvidas pela Frente Parlamentar.III –

 O Conselho Consultivo assessorará  o Conselho Executivo e a AssembleiaArt. 11º
Geral, sempre que for demandado;

 A Frente Parlamentar em defesa das Comunidades Terapêuticas seráArt. 12º
dissolvida: 

 por decisão da maioria absoluta de seus membros, em reunião convocada paraI -
este fim;

 quando atingir os objetivos previstos em seu Estatuto;II -
 ao término da presente Legislatura.III -
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 Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Executivo.Art. 13º
 Este Estatuto passa a vigorar no dia seguinte à instalação da FrenteArt. 14º

Parlamentar, desde que não haja manifestação contrária expressa por qualquer de seus
membros.

 

 

Brasília,  17 de maio de 2023. 
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ATA  Nº DE 2023
(Autoria: Do Senhor Deputado Pastor Daniel de Castro)

 

 

ATA DE FUNDAÇÃO E CONSTITUIÇÃO DA FRENTE PARLAMENTAR EM DEFESA DAS 
COMUNIDADES TERAPÊUTICAS

 

Às _______ horas do dia ________ de _________ de 2023, em reunião realizada na Sede da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, ocorreu a primeira reunião deliberativa da " Frente

 ”. O Senhor Deputado Distrital,Parlamentar em defesa das Comunidades Terapêuticas
pastor Daniel de Castro, cumprimentou os presentes, expôs o objetivo da reunião e esclareceu
o propósito de criação da nominada Frente Parlamentar. Em seguida, foi lido o Estatuto e, ato
contínuo, ocorreu a votação do texto proposto. O Estatuto foi aprovado por unanimidade, e
integra a presente ata. Foi declarado, então, a criação da FRENTE PARLAMENTAR EM
DEFESA DAS COMUNIDADES TERAPÊUTICAS, e decidido, pelos fundadores, que nesta
reunião seria realizado o processo de votação para os cargos definidos pelo Estatuto.
Inscreveu-se para a eleição uma CHAPA ÚNICA composta pelos seguintes nomes: para
presidente, o senhor Deputado Distrital, Pastor Daniel de Castro. Para vice-presidente, o
senhor (a) __________________ , e para o cargo de Secretário-Geral, o senhor (a)
_____________________. Para o cargo de conselheiro consultivo o senhor (a)
_______________________ , e os membros fundadores decidiram que a vaga de conselheiro
externo, para o Conselho Consultivo, seria preenchida por convite a ser feito posteriormente,
pelo presidente. A chapa foi eleita por unanimidade. O presidente da Frente Parlamentar
agradeceu a presença de todos e, não havendo mais nada a tratar, deu por encerrada a
reunião, determinando a lavratura da presente ata a qual, após lida e aprovada, será assinada
pelo Presidente, pelo Vice-Presidente, por todos os Deputados Distritais que subscreveram o
requerimento de criação, e por mim, Secretário-Geral eleito, que a secretariei. A reunião foi
encerrada às _____, do dia _______ de ____________ de 2023.

 

 

 

 

PASTOR DANIEL DE CASTRO
Deputado Distrital
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REQUERIMENTO  Nº , DE 2023
(Da Senhora Deputada PAULA BELMONTE e Outros)

 

Requer o registro da Frente
Parlamentar do Terceiro Setor.

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:
 
Com base da Resolução nº 255/2012, requeremos o registro da Frente Parlamentar

do Terceiro Setor,  composta pelosperante a Mesa Diretora desta Casa de Leis,
parlamentares que este subscrevem, instituída para promover e acompanhar atividades

 legislativas, dentre outras ações, visando a implementação de políticas públicas e o
aprimoramento do marco regulatório que envolve essas entidades, com o propósito de
ampliar a visibilidade das demandas e necessidades do Terceiro Setor, bem como fomentar
ações de capacitação e fortalecimento das organizações e seus projetos.

 
JUSTIFICAÇÃO

 
 O registro da Frente Parlamentar do Terceiro Setor visa estreitar os laços entre o

Poder Legislativo e as entidades do Terceiro Setor, fortalecendo a parceria e a cooperação
entre essas esferas. Isso inclui a criação de canais de comunicação, realização de eventos,
audiências públicas, debates e ações conjuntas que promovam o desenvolvimento
sustentável, a inclusão social e a garantia dos direitos fundamentais, bem como o
aperfeiçoamento de políticas de Transparência, Controle e Governança sobre os ajustes
firmados entre essas entidades e o Poder Público.

O Terceiro Setor desempenha um papel fundamental na sociedade, contribuindo de
forma significativa para o desenvolvimento social, econômico e cultural do nosso país.
Compreendendo organizações sem fins lucrativos, associações, fundações, institutos e outras
entidades, o Terceiro Setor tem um impacto positivo em diversas áreas, tais como educação,
saúde, assistência social, cultura, meio ambiente, entre outras.

A criação da Frente Parlamentar do Terceiro Setor tem como objetivo promover o
diálogo e a articulação entre parlamentares e representantes das organizações do Terceiro
Setor, visando a implementação de políticas públicas e o aprimoramento do marco regulatório
que envolve essas entidades. Essa Frente Parlamentar também terá como missão ampliar a
visibilidade das demandas e necessidades do Terceiro Setor, bem como fomentar ações de
capacitação e fortalecimento das organizações e seus projetos.

Acreditamos que a criação da Frente Parlamentar do Terceiro Setor trará inúmeros
benefícios para a sociedade brasileira, uma vez que permitirá uma maior aproximação e
cooperação entre o Poder Legislativo e as entidades do Terceiro Setor. Além disso, essa
iniciativa contribuirá para a promoção do desenvolvimento sustentável, da inclusão social e da
garantia dos direitos fundamentais de nossa população.
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A Frente Parlamentar tem como finalidade, dentre outras:
I - ser um canal de representação das organizações do Terceiro Setor, buscando

defender seus interesses, demandas e necessidades perante o Poder Legislativo, com a
promoção de discussões, elaboração de propostas legislativas e ações que visem ao

 ;fortalecimento e à proteção do setor
II - promover a articulação entre parlamentares e representantes do Terceiro Setor,

visando a criação de um ambiente de diálogo e colaboração, com a realização de reuniões,
debates, audiências públicas e ações conjuntas para discutir temas relevantes e propor

 ;soluções que beneficiem o setor
III - apresentar propostas legislativas e apoiar projetos de lei que beneficiem o

Terceiro Setor, como aprimoramentos no marco regulatório, incentivos fiscais, mecanismos de
 ;financiamento, entre outros

IV - promover ações de fortalecimento do Terceiro Setor, visando a capacitação, o
apoio e o reconhecimento das organizações e seus projetos, com a realização de eventos,
seminários, cursos de capacitação, troca de experiências e boas práticas, entre outras

 ;iniciativas
V - ampliar a visibilidade do Terceiro Setor perante a sociedade e os demais poderes,

promovendo a conscientização sobre sua importância e impacto positivo na sociedade, por
meio de campanhas de divulgação, eventos de sensibilização e divulgação de projetos e

 ;realizações das organizações do setor
VI - representar e dar voz às organizações do Terceiro Setor, atuando como um canal

de diálogo entre elas e os parlamentares, tendo como finalidade garantir que as
necessidades, demandas e perspectivas dessas organizações sejam consideradas nas

 ;discussões e decisões políticas
VII - articular os parlamentares em torno de pautas relacionadas ao Terceiro Setor,

buscando criar consensos e promover ações conjuntas para o avanço das políticas públicas
 ;voltadas para esse setor

VIII - exercer a função de monitorar a implementação de políticas públicas voltadas
para o Terceiro Setor, bem como fiscalizar o cumprimento das leis e diretrizes que regem o

 ;setor
IX - promover ações de capacitação, debates, seminários e eventos que contribuam

para o fortalecimento das organizações do Terceiro Setor, compartilhando conhecimentos,
 ;boas práticas e experiências

X - sensibilizar a sociedade sobre a importância do Terceiro Setor, destacando seus
impactos positivos nas diversas áreas de atuação e estimulando a participação e o apoio da
população; e

XI - apresentar propostas legislativas com vistas ao aperfeiçoamento de mecanismos
de transparência, governança e controle referentes aos ajustes firmados entre as entidades
do Terceiro Setor e o Poder Público.

Compete à Frente Parlamentar, realizar trabalhos, pesquisas, estudos, conferências,
seminários, consultas públicas, audiências públicas, palestras, debates e outros eventos
relacionados à sua temática, bem como tomar providencias no sentido de:

I - promover e fortalecer as questões direcionadas aos objetivos da frente parlamentar
proposta, por meio do acompanhamento e fiscalização dos programas e das políticas públicas
governamentais;

II - defender ações complementares para o segmento;
III - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas aos interesses

do segmento dentre outras ações; e
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IV - garantir ampla participação da sociedade civil nas discussões
e encaminhamentos debatidos.

A Frente Parlamentar pretende, dentre outras ações, ampliar o debate do tema para
fortalecer o debate sobre políticas públicas voltadas ao terceiro setor no âmbito do Distrito
Federal.

 A criação da referida Frente Parlamentar, será composta por vários deputados, onde
atuará com a apresentação de temáticas e projetos, com a realização de seminários,
audiências públicas, palestras, conferências e outras atividades afins que poderão contar com
a contribuição de especialistas da área e representantes de órgãos do governo e da
sociedade civil organizada.

Seguem anexos, ata de fundação e constituição da mencionada Frente Parlamentar,
bem como o seu estatuto e a relação das assinaturas dos deputados que aderiram à nova

 entidade, destacando que serei a representante da respectiva Frente Parlamentar
perante a esta Casa de Leis, para prestação das informações necessárias junto à Mesa
Diretora .

A Frente Parlamentar é aberta a participação de todos os parlamentares que desejem
contribuir com o desenvolvimento de ações em favor do terceiro setor.

Sendo assim, solicito que este requerimento seja analisado e apreciado pelos nobres
parlamentares, a fim de que seja viabilizada a criação da Frente Parlamentar do Terceiro
Setor. 

Certamente, a criação dessa Frente Parlamentar representará um avanço significativo
no fortalecimento e no reconhecimento do Terceiro Setor no Distrito Federal.

Em suma, a Frente Parlamentar do Terceiro Setor busca atuar como uma voz
representativa das organizações do Terceiro Setor no ambiente político, trabalhando para
criar um ambiente favorável ao seu desenvolvimento e contribuindo para o fortalecimento
dessas entidades como agentes de transformação social.

 Neste sentido, solicitamos o registro da “ FRENTE PARLAMENTAR DO TERCEIRO
 SETOR” , utilizando das prerrogativas inerentes a Mesa Diretora do Poder Legislativo, para

atuar de forma eficaz ao interesse público.
 
Sala das Sessões, em
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ATA  Nº , DE 2023
ATA DA FUNDAÇÃO E CONSTITUIÇÃO DA FRENTE PARLAMENTAR DO TERCEIRO 

SETOR

 

Em junho de dois mil e vinte e três, no Gabinete Parlamentar da Deputada Paula Belmonte,
sito na Câmara Legislativa do Distrito Federal, Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 4º andar,
Gabinete nº 22, em Brasília, Distrito Federal, os Senhores e as Senhoras Deputados (as)
Distritais que subscreveram a Lista de Adesão (Requerimento) à FRENTE PARLAMENTAR

 , nos termos da Resolução nº 255, de 2 de fevereiro de 2012, que DO TERCEIRO SETOR “Dis
põe sobre o registro de frentes parlamentares na Câmara Legislativa do Distrito Federal”,
reuniram-se pra fundar e constituir a  , comFRENTE PARLAMENTAR DO TERCEIRO SETOR
a finalidade de discutir e debater sobre: I - ser um canal de representação das organizações do
Terceiro Setor, buscando defender seus interesses, demandas e necessidades perante o
Poder Legislativo, com a promoção de discussões, elaboração de propostas legislativas e

 ; II - ações que visem ao fortalecimento e à proteção do setor promover a articulação entre
parlamentares e representantes do Terceiro Setor, visando a criação de um ambiente de
diálogo e colaboração, com a realização de reuniões, debates, audiências públicas e ações

 ; III - conjuntas para discutir temas relevantes e propor soluções que beneficiem o setor apresen
tar propostas legislativas e apoiar projetos de lei que beneficiem o Terceiro Setor, como
aprimoramentos no marco regulatório, incentivos fiscais, mecanismos de financiamento, entre

 ; IV - outros promover ações de fortalecimento do Terceiro Setor, visando a capacitação, o
apoio e o reconhecimento das organizações e seus projetos, com a realização de eventos,
seminários, cursos de capacitação, troca de experiências e boas práticas, entre outras

 ; V - iniciativas ampliar a visibilidade do Terceiro Setor perante a sociedade e os demais
poderes, promovendo a conscientização sobre sua importância e impacto positivo na
sociedade, por meio de campanhas de divulgação, eventos de sensibilização e divulgação de

 ; VI - projetos e realizações das organizações do setor representar e dar voz às organizações
do Terceiro Setor, atuando como um canal de diálogo entre elas e os parlamentares, tendo
como finalidade garantir que as necessidades, demandas e perspectivas dessas organizações

 ; VII - sejam consideradas nas discussões e decisões políticas articular os parlamentares em
torno de pautas relacionadas ao Terceiro Setor, buscando criar consensos e promover ações

 ; VIII - conjuntas para o avanço das políticas públicas voltadas para esse setor exercer a
função de monitorar a implementação de políticas públicas voltadas para o Terceiro Setor, bem

 ; IX - como fiscalizar o cumprimento das leis e diretrizes que regem o setor promover ações de
capacitação, debates, seminários e eventos que contribuam para o fortalecimento das

 ;organizações do Terceiro Setor, compartilhando conhecimentos, boas práticas e experiências
X - sensibilizar a sociedade sobre a importância do Terceiro Setor, destacando seus impactos
positivos nas diversas áreas de atuação e estimulando a participação e o apoio da população; e
XI - apresentar propostas legislativas com vistas ao aperfeiçoamento de mecanismos de
transparência, governança e controle referentes aos ajustes firmados entre as entidades do

  Definiu-se por consenso dos parlamentares presentes, que aTerceiro Setor e o Poder Público .
presidência da Frente Parlamentar, será exercida pela Senhora Deputada Paula Belmonte. A Pr

 esidente informou sobre o objetivo da reunião, que é a fundação e constituição da FRENTE
 PARLAMENTAR DO TERCEIRO SETOR . Em seguida, foi lido o Estatuto da FRENTE

PARLAMENTAR, resultado de debates e consultas anteriores a parlamentares e entidades
representativas da sociedade civil. Colocado em votação, o Estatuto foi aprovado por

 unanimidade, fazendo parte da presente Ata, e, consequentemente, foi declarada criada a FRE
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 NTE PARLAMENTAR DO TERCEIRO SETOR . Ficou decidido que, em reunião futura, serão
designados pelo Conselho Executivo, os servidores que exerceram atividades administrativas
da Frente Parlamentar. Também foi aprovada a ampliação futura da Frente Parlamentar, com a
inclusão de representantes da sociedade civil organizada. Decidiu-se que a Presidente da
FRENTE PARLAMENTAR encaminhará esta Ata e o Estatuto à Mesa Diretora, para efeito de
registro e publicação, e, em seguida, remeterá toda a documentação referente à mesma Ata
aos demais membros da FRENTE PARLAMENTAR. Decidiu-se, ainda, que a Presidente da

 , será responsável perante a Casa porFRENTE PARLAMENTAR, Deputada Paula Belmonte
todas as informações perante a Mesa Diretora. Não havendo mais nada a ser deliberado, a
Presidente deu por encerrado os trabalhos, tendo determinado a lavratura da presente ata, a
qual, após lida e, achada conforme, foi aprovada ao seu final e assinada pela Presidente,

as Senhoras e Senhores Deputados Distritais queDeputada Paula Belmonte e pel 
subscreveram a Lista de Adesão (Requerimento) à FRENTE PARLAMENTAR DO TERCEIRO
SETOR.
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ESTATUTO  Nº , DE 2023
ESTATUTO DA FRENTE PARLAMENTAR DO TERCEIRO SETOR

 

CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO E DA NATUREZA
 A Frente Parlamentar do Terceiro Setor, é uma associação suprapartidária, deArt. 1º

natureza não governamental, constituída no âmbito da Câmara Legislativa do Distrito Federal
e integrada por um terço de Deputados Distritais, nos termos da Resolução nº 255, de 2 de
fevereiro de 2012.

 A Frente Parlamentar do Terceiro Setor é instituída sem finsParágrafo único.
lucrativos e com tempo indeterminado de duração, com sede e foro na cidade de Brasília,
Distrito Federal, regendo conforme a legislação pertinente e por este Estatuto.

  A Frente Parlamentar do Terceiro Setor tem por objetivo Art. 2º promover o diálogo e
a articulação entre parlamentares e representantes das organizações do Terceiro Setor,
visando a implementação de políticas públicas e o aprimoramento do marco regulatório que
envolve essas entidades.

  A Frente Parlamentar do Terceiro Setor é aberta à participação deArt. 3º
parlamentares e de todo cidadão ou entidade que aceite os seus princípios e tenha interesse
de transformar em realidade os seus objetivos.

  A Frente Parlamentar do Terceiro Setor atuará de forma coordenada eArt. 4º
articulada com as comissões da Câmara Legislativa do Distrito Federal, visando o intercâmbio
de conhecimentos, experiências e estratégias para o cumprimento eficaz de sua finalidade.

  É vedada a Frente Parlamentar do Terceiro Setor a participação em atividadesArt. 5º
estranhas à sua natureza e finalidade.

 
CAPÍTULO II - DAS FINALIDADES

 
 São finalidades da Frente Parlamentar do Terceiro Setor:Art. 6º

I - ser um canal de representação das organizações do Terceiro Setor, buscando
defender seus interesses, demandas e necessidades perante o Poder Legislativo, com a
promoção de discussões, elaboração de propostas legislativas e ações que visem ao

 ;fortalecimento e à proteção do setor
II - promover a articulação entre parlamentares e representantes do Terceiro Setor,

visando a criação de um ambiente de diálogo e colaboração, com a realização de reuniões,
debates, audiências públicas e ações conjuntas para discutir temas relevantes e propor

 ;soluções que beneficiem o setor
III - apresentar propostas legislativas e apoiar projetos de lei que beneficiem o

Terceiro Setor, como aprimoramentos no marco regulatório, incentivos fiscais, mecanismos de
 ;financiamento, entre outros

IV - promover ações de fortalecimento do Terceiro Setor, visando a capacitação, o
apoio e o reconhecimento das organizações e seus projetos, com a realização de eventos,
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seminários, cursos de capacitação, troca de experiências e boas práticas, entre outras
 ;iniciativas

V - ampliar a visibilidade do Terceiro Setor perante a sociedade e os demais poderes,
promovendo a conscientização sobre sua importância e impacto positivo na sociedade, por
meio de campanhas de divulgação, eventos de sensibilização e divulgação de projetos e

 ;realizações das organizações do setor
VI - representar e dar voz às organizações do Terceiro Setor, atuando como um canal

de diálogo entre elas e os parlamentares, tendo como finalidade garantir que as
necessidades, demandas e perspectivas dessas organizações sejam consideradas nas

 ;discussões e decisões políticas
VII - articular os parlamentares em torno de pautas relacionadas ao Terceiro Setor,

buscando criar consensos e promover ações conjuntas para o avanço das políticas públicas
 ;voltadas para esse setor

VIII - exercer a função de monitorar a implementação de políticas públicas voltadas
para o Terceiro Setor, bem como fiscalizar o cumprimento das leis e diretrizes que regem o

 ;setor
IX - promover ações de capacitação, debates, seminários e eventos que contribuam

para o fortalecimento das organizações do Terceiro Setor, compartilhando conhecimentos,
 ;boas práticas e experiências

X - sensibilizar a sociedade sobre a importância do Terceiro Setor, destacando seus
impactos positivos nas diversas áreas de atuação e estimulando a participação e o apoio da
população; e

 XI - apresentar propostas legislativas com vistas ao aperfeiçoamento de mecanismos
de transparência, governança e controle referentes aos ajustes firmados entre as entidades
do Terceiro Setor e o Poder Público.

 A Frente poderá, para atingir seus objetivos, celebrar termos deParágrafo único.
parceria, termo de fomento, termo de colaboração com o Poder Público, entidades privadas
com ou sem fins lucrativos e organismos internacionais.

 Compete à Frente Parlamentar, realizar trabalhos, pesquisas, estudos,Art. 7º
conferências, seminários, consultas públicas, audiências públicas, palestras, debates e outros
eventos relacionados à sua temática, bem como tomar providencias no sentido de:

I - promover e fortalecer as questões direcionadas aos objetivos da frente parlamentar
proposta, por meio do acompanhamento e fiscalização dos programas e das políticas públicas
governamentais;

II - defender ações complementares para o segmento;
III - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas aos interesses

do segmento dentre outras ações; e
IV - garantir ampla participação  nas discussõesda sociedade civil

e encaminhamentos debatidos.
CAPÍTULO III - DOS MEMBROS

Art. 8º Integram a Frente Parlamentar do Terceiro Setor:
I  - como membros fundadores os Deputados Distritais integrantes da 9ª Legislatura, 

e que subscreveram o registro da Frente Parlamentar;
II  - como membros efetivos os parlamentares que requererem Termo de Adesão em 

data posterior ao registro da frente parlamentar; e
III  - como colaboradores as pessoas, pesquisadores, especialistas, profissionais, 

órgãos, entidades, instituições, associações, institutos e assemelhados que se interessarem
pelos objetivos da frente parlamentar.
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 .  A Frente Parlamentar poderá conceder títulos honoríficos aParágrafo único  
parlamentares e a pessoas da sociedade em geral que se destacarem no estudo e na prática
de ações sociais, econômicas e culturais, indicados pelos membros efetivos da Frente
Parlamentar do Terceiro Setor e aprovados pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO IV - DA ESTRUTURA
Art. 9º A Frente Parlamentar do Terceiro Setor tem a seguinte estrutura:
I  - a Assembleia-Geral, todos os Parlamentares que aderiram o registro da Frente 

Parlamentar, membros fundadores e efetivos;
II  - o Conselho Executivo, integrado por: 
a) 1 (um) Presidente;
b) 1 (um) Vice-Presidentes; e
c) 3 (três) Secretários-Executivos.

 . O mandato dos membros do Conselho Executivo será de 2 (dois)Parágrafo único
anos, com direito a reeleição.

 Compete à Assembleia Geral:Art. 10.
I  eleger ou destituir os integrantes do Conselho Executivo e do Conselho Consultivo;-
II  - aprovar os relatórios apresentados pelo Conselho Executivo; 
III  - estabelecer as diretrizes políticas da atuação da Frente Parlamentar; 
IV  - supervisionar a atuação do Conselho Executivo; e 
V - promover as alterações necessárias a este Estatuto.

 As decisões da Assembleia Geral serão tomadas por maioriaParágrafo único.
simples dos votantes, presente a maioria absoluta dos membros da Frente Parlamentar, em
primeira chamada, e por maioria simples dos votantes, presentes dez por cento de seus
membros, na hipótese de segunda chamada.

 Compete ao Conselho Executivo:Art. 11. 
I  - implementar as diretrizes políticas estabelecidas pela Assembleia Geral; 
II  - tomar as decisões políticas e administrativas necessárias para que se atinjam os 

objetivos da Frente Parlamentar;
III  - elaborar relatórios sobre a atuação da Frente Parlamentar; e 
IV  - convocar a Assembleia Geral. 

 São atribuições do Presidente:§ 1º
I  - representar a Frente Parlamentar perante às Casas Legislativas; 
II  - representar a Frente Parlamentar junto a entidades públicas e privadas; 
III  - convocar as reuniões do Conselho Executivo; e 
IV  - presidir as reuniões do Conselho Executivo e da Assembleia-Geral. 

 São atribuições do Vice-Presidente auxiliar o Presidente e substituí-lo em casos§ 2º
de impedimento ou ausência.

 São atribuições dos Secretários-Executivos:§ 3º
I  - planejar e coordenar as atividades do Conselho Executivo; e 
II  - tomar as iniciativas necessárias para que as decisões do Conselho Executivo 

sejam cumpridas.
 Os cargos do Conselho Executivo são privativos de Deputados Distritais.§ 4º
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 O Conselho Executivo, poderá valer-se do apoio de assessores e servidores§ 5º
públicos para desempenhar funções administrativas da Frente Parlamentar, por delegação de
competência.

 A Frente Parlamentar será dissolvida por decisão da maioria absoluta dosArt. 12.
membros da Assembleia-Geral.

 Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pelo Conselho Executivo.Art. 13.
 A Assembleia Geral aprovará normas específicas regulando:Art. 14.

I  - as eleições periódicas para os cargos do Conselho Executivo; 
II  - o ingresso de novos filiados; e 
III  - a desfiliação voluntária ou compulsória. 

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 É vedado a todos os membros da Frente Parlamentar do Terceiro SetorArt. 15.

usufruir ou perceber qualquer tipo de remuneração pelo exercício de seus cargos de direção,
permitindo o reembolso de despesas comprovadamente feitas em decorrência de missões
específicas, havendo disponibilidade financeira.

 A Frente Parlamentar do Terceiro Setor terá um Regimento Interno,Art. 16.
subsidiário do presente Estatuto, no qual constarão, detalhadamente, os princípios da sua
organização interna e das atribuições dos seus conselheiros executivos, bem como os
procedimentos da aplicação das normas de ética e de moral que influem na aceitação ou no
desligamento de seus membros da destituição de seus conselheiros executivos.

 O Regimento Interno será aprovado, revogado ou modificado pelo voto daArt. 17.
maioria simples dos membros da Frente Parlamentar presentes à Assembleia Geral, Ordinária
ou Extraordinária, convocada para o exame da matéria.

 O presente Estatuto entra em vigor na data de sua aprovação pelos membrosArt. 18.
da Frente Parlamentar do Terceiro Setor, quando se dará a eleição e posse do Conselho
Executivo.
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